
 

 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 055/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

 

 

A Comissão de Licitações, nomeada pela Portaria Municipal n° 095/2021, de 14 de janeiro de 2021, 

que designa o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em atenção à impugnação apresentada por 

FARMAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-EPP, inscrita no CNPJ:92.037.480/0001-

83, passa a decidir conforme segue; 

 

 

 

ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 
A doutrina aponta como pressupostos dessa espécie de recurso administrativo, cuja 

existência concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifesta tempestividade, a inclusão de 

fundamentação e de pedido de reforma do instrumento convocatório. 

 

O Edital de Licitações, no seu item 19.1, assim disciplinou:  

 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, por meio dos seguintes endereços de e-mail: admsmartinho@gmail.com 

ou administração@saomartinho.rs.gov ou por meio do sistema do pregão eletrônico. 
 

Recebida a petição na data de 25 de março de 2021, resta obedecido o prazo legal de 

três dias úteis de antecedência em relação à data marcada para a sessão pública de condução do 

certame (31 de março de 2021), estabelecido no edital, mostrando-se, portanto, tempestiva. 

 

Preenchidos também os demais requisitos doutrinários, pois a petição vem 

fundamentada e contém o necessário pedido de impugnação do processo licitatório por ilegalidade.  

 

 

DO MÉRITO 

 
A impugnante sustenta três ilegalidades no que tange a descrição dos itens no termo de 

referência, alegando que as especificações de medidas inseridas no edital não são padrão dos 

fabricantes, bem como diz ser desarrozoado exigir parâmetros de medidas das fraldas geriátricas. E 

ainda, sustenta que a exigência de referencial de marca na descrição dos itens fere o princípio das 

Administração Pública.  

 

No que tange a exigência de indicação de referencial de marca no Edital está é viável e 

legal, eis que por se tratar de itens a serem utilizados por pacientes da Saúde com incontinência 

urinaria, é inegável o dever de cautela, segurança de uso para garantir a melhor compra. 

 

 

A referência de marca não há afronta ao princípio basilar da competitividade do 

certame, eis que conforme descrito, será aceito itens de diversas marcas ou de qualidade SIMILAR.  

 

A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a Administração 

possui de caracterizar o objeto licitado de forma adequada, sucinta e clara, de acordo com os Arts. 

14, 38, caput, e 40, inciso I, da lei nº 8.666/93. 
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Pode a Administração assim, exigir que a empresa participante do certame demonstre 

desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada. 

(Acórdão 113/2016 – Plenário). 

 

Sobre a diferença entre a vedação à indicação de marca e a menção à marca de 

referência, assim se manifestou o Tribunal de Conta da União no Acórdão 2.829/15 – Plenário: 

 

A diferença básica entre os dois institutos é que o primeiro (excepcionado pelo art. 

7º, § 5º, da Lei 8.666/1993), admite a realização de licitação de objeto sem similaridade nos casos 

em que for tecnicamente justificável, ao passo que o segundo é empregado meramente como 

forma de melhor identificar o objeto da licitação, impondo-se a aceitação de objeto similar à 

marca de referência mencionada”. 

 

Ademais, cabe ressaltar que a indicação da marca na proposta tem fundamental 

importância na entrega dos itens, eis que possibilita ao servidor responsável pelo recebimento dos 

produtos a conferência de sua adequação ao item licitado. 

 
No que se refere às alegações a respeito das especificações de medidas e capacidade de 

absorção, com o apontamento de que poderão ocasionar o direcionamento do objeto, afastando 

potenciais licitantes, compreende-se justamente o contrário, pois a precisa definição deste objeto, 

necessariamente realizada na fase interna do processo, trará a todos que atuam em cada etapa 

seguinte a facilidade em contextualizá-lo, formalizando a devida caracterização para que os licitantes 

possam encaixar-se nos critérios mínimos exigidos, até o momento em que efetivamente for recebido 

pela Prefeitura Municipal. 

 

Ao definir de forma correta um objeto a ser licitado, não somente a Administração 

beneficia-se dos resultados ao final, quando de sua entrega, onde não ocorrerão surpresas com 

materiais que não cumprem as necessidades básicas esperadas, assim como, principalmente o 

licitante, pois é possibilitada a sua perfeita compreensão e quantificação das propostas para a 

contratação almejada. 

 

Quando a Administração se utiliza apenas de tamanhos genéricos das Fraldas 

Geriátricas (P – M - G – GG), existe a possibilidade de que as medidas do produto P de uma 

empresa não sejam exatamente as medidas do tamanho P de outra empresa, ocasionando possíveis 

problemas que após a licitação não poderão ser exigidos da contratada.  

 

O legislador teve a intenção de determinar exatamente o acima exposto quando 

estabeleceu no inciso II, do art. 3°, da Lei n° 10.520 e arts. 14, 38, caput e 40, inciso I, da Lei nº 

8.666, que a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara. Não se compreende, portanto, 

que determinar as medidas e capacidade de absorção caracterizam-se como exigências excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, justamente por terem a intenção de salvaguardar a qualidade do 

produto licitado. 

 

Não ficou comprovada a violação do princípio da garantia da igualdade das empresas, 

visto que as exigências mencionadas não isolam licitantes específicos para concorrer ao certame. 

Importante destacar, que o Tribunal de contas da União tem o entendimento seguindo a 

Súmula 177/TCU:  

 

“A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da 

competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é 

subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais 

das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, 

a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do 

pregão”. 



 

 

Sendo assim, a manifestação do Tribunal de Contas da União, serve para solidificar a 

compreensão de que existe a necessidade da precisa e suficiente definição do objeto a ser licitado, 

demonstrando que é indispensável abrir mão desta importante fase que, embora à primeira vista ter a 

aparência de um requisito simples e óbvio, demonstra ferramenta essencial a evitar frustrações no 

resultado final da licitação. 

 
As exigências impugnadas são inconvenientes e irrelevantes, tendo em vista que a 

referência de marca, medidas e capacidade de absorção respeitam o interesse público e se amoldam 

aos princípios da Administração Pública.  

 

Em se tratando do poder discricionário da Administração, é perfeitamente razoável a 

referência de marca, bem como tamanho e capacidade de absorção para os produtos a serem 

adquiridos, como o seria em qualquer tipo de contrato de compra e venda. Ao contrário, a ausência 

destes permitiria o recebimento de produtos fora do padrão necessário pelos pacientes, podendo não 

ser entregue nos tamanhos necessários, assim como poderá haver vazamentos sem a capacidade de 

absorção necessária, consequentemente, demandaria mais distribuição de fraldas em intervalos 

menores, gerando mais custos para a Administração, em explícita ofensa ao princípio da 

indisponibilidade do interesse público.  

 

Deste modo não há vinculação à aquisição de uma marca especifica que possa infringir 

o caráter competitivo do certame, bem como é sim necessária a estipulação de tamanho e de 

capacidade de absorção, o que torna a exigência viável e legal, eis que a esta descrição tem por 

intuito principal garantir a melhor aquisição dos itens a serem licitados. 

 

Por fim, cabe frisar que as exigências contidas no Edital tem o condão de escolha da 

melhor proposta para a Administração, não só no quesito preço, mas também qualidade, garantindo 

assim que o item a ser entregue possa satisfazer as necessidades das pessoas que as utilizam. 

 

 

DA DECISÃO  

 

Dito isto, DECIDO pela improcedência do pedido solicitado por meio da impugnação 

de edital apresentada mantendo-se o Edital publicado nos seus exatos termos. 

 

Atenciosamente;  

 

                          Publique-se;  

 

 

São Martinho/RS, 29 de março de 2021. 

 

 

 

LETÍCIA BOELTER DA SILVA 

Município de São Martinho/RS 

Pregoeira 


